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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PAULO CÉZAR CAMARGO
ADVOGADO : PAULO CAMARGO NETO E OUTRO(S) - MG076102N
AGRAVADO : BANCO CREDICARD S.A
ADVOGADO : CARLA PASSOS MELHADO E OUTRO(S) - MG110709
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 
DO CPC/2015. ROL DE TAXATIVIDADE MITIGADA. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DISTINTAS DAQUELAS HIPÓTESES EXPRESSAMENTE PREVISTAS NO 
DISPOSITIVO LEGAL. NECESSIDADE DE URGÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
EVIDENCIADA NA HIPÓTESE. RESPS REPETITIVOS  N. 1.696.396/MT E N. 1.704.520/MT. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Ainda que se compreenda que o rol do art. 1.015, do CPC/2015 seja exemplificativo, há que 
ser caracterizada a situação de perigo a fim de se estender a  possibilidade do agravo de 
instrumento para situações outras que não aquelas expressamente descritas em lei.
2. No caso concreto, o pedido de análise de decisão sobre a devolução do prazo para depósito 
dos honorários periciais não configura urgência, podendo a questão pode ser suscitada em 
preliminar de apelação, sem prejuízo à parte, sendo desnecessária a imediata recorribilidade 
da decisão interlocutória.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 
DO CPC/2015. ROL DE TAXATIVIDADE MITIGADA. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DISTINTAS DAQUELAS HIPÓTESES EXPRESSAMENTE PREVISTAS NO 
DISPOSITIVO LEGAL. NECESSIDADE DE URGÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
EVIDENCIADA NA HIPÓTESE. RESPS REPETITIVOS  N. 1.696.396/MT E N. 1.704.520/MT. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Ainda que se compreenda que o rol do art. 1.015, do CPC/2015 seja exemplificativo, há que 
ser caracterizada a situação de perigo a fim de se estender a  possibilidade do agravo de 
instrumento para situações outras que não aquelas expressamente descritas em lei.
2. No caso concreto, o pedido de análise de decisão sobre a devolução do prazo para depósito 
dos honorários periciais não configura urgência, podendo a questão pode ser suscitada em 
preliminar de apelação, sem prejuízo à parte, sendo desnecessária a imediata recorribilidade 
da decisão interlocutória.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PAULO  CÉZAR  CAMARGO em 
contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA JULGADA SOB A 
SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO. POSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC/2015. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. URGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA NO CASO 
CONCRETO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Em suas razões, o agravante alega que "a decisão monocrática deve ser 
revista, pois afirmar que o  pedido  de  análise  de  decisão  sobre  a  devolução  do  
prazo  para depósito  dos  honorários  periciais não  configura  urgência,  
impossibilitando  a  impetração  de  agravo  de  instrumento,  faz  com  que  a matéria 
em debate seja analisada somente em fase de apelação, e se nesta análise for 
constatado que o  agravante  foi  injustamente  impedido  de  produzir  prova  pericial,  

Documento eletrônico VDA26203158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/08/2020 15:17:51
Código de Controle do Documento: 1d889010-eaf1-452c-8eac-3bd33687705e



todo  trabalho  realizado  pelo judiciário,  teria  sido  em  vão,  pois  o  reconhecimento  
da  nulidade  faria  com  que  todos  os  atos processuais retroagissem até o momento 
do indeferimento da prova, ou seja, não faria sentido e/ou não teria utilidade a decisão 
ser revista em grau recursal somente no julgamento da apelação” (e-STJ, fls. 143-144).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Quanto ao cabimento do recurso em discussão, observa-se que o Tribunal 
estadual não conheceu do agravo de instrumento interposto pela parte recorrente, sob 
o  fundamento de não se incluir a presente hipótese no rol taxativo do art. 1.015 do 
CPC/2015, adotando os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 85-87):

Depois de examinar com acuidade os argumentos expendidos no agravo 
interno, de minha parte estou convencido de que o Agravante não coligiu ao 
processo tese jurídica com força bastante para modificar o posicionamento 
anteriormente firmado.Isto porque, conforme se verifica dos autos, o 
Agravante interpôs recurso de Agravo de Instrumento em face da decisão de 
fls .23-TJ, que indeferiu o  pedido de devolução de prazo para manifestação 
quanto ao despacho que determinou sua intimação para depositar os 
honorários periciais.
(…)
Vê-se, pois, que o cabimento constitui requisito intrínseco de admissibilidade 
recursal.
Em relação ao Agravo de Instrumento, dispõe o  Código de Processo 
Civil/2015:
Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias 
que versarem sobre:
I - tutelas provisórias;
II - mérito do processo;
III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;
IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;
V -  rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido de 
sua revogação;
VI - exibição ou posse de documento ou coisa;
VII - exclusão de litisconsorte;
VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;
IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;
X -  concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos 
embargos à execução;
XI - redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1º;
XII - (VETADO);
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XIII - outros casos expressamente referidos em lei.
Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento contra decisões 
interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de 
cumprimento de sentença, no processo de execução e  no processo de 
inventário.
Verifica-se que se trata de rol taxativo o  qual não admite interpretação 
extensiva conforme ensina a doutrina. Veja-se:
"No novo sistema recursal criado pelo Novo Código de Processo Civil é 
excluído o  agravo retido e  o  cabimento do agravo de instrumento está 
limitado às situações previstas em lei. O art.1.015, caput, do Novo CPC 
admite o cabimento do recurso contra determinadas decisões interlocutórias, 
além das hipóteses previstas em lei, significando que o rol legal de decisões 
interlocutórias recorríveis por agravo de instrumento é restritivo, mas não o  
rol legal, considerando a  possibilidade de o  próprio Código de Processo 
Civil, bem como leis extravagantes, previrem outras decisões interlocutórias 
impugnáveis pelo agravo de instrumento que não estejam estabelecidas pelo 
disposto legal." (in Daniel Amorim Assumpção Neves, comentado artigo por 
artigo, Editora JusPodivm, Salvador, 2016, pág.1686) Portanto, essa nova 
sistemática prevê que somente é cabível, na fase de conhecimento, agravo 
contra as decisões interlocutórias que versarem sobre as matérias elencadas 
em seus incisos I  a  XI, ou em outros casos expressamente referidos em lei.
Os provimentos jurisdicionais proferidos no curso do processo, contra os 
quais não há previsão legal de cabimento do remédio recursal em referência, 
haverão de ser impugnados, nos termos do artigo 1.009, §1.°, do CPC/2015, 
em preliminar de recurso de Apelação -  ou, conforme o caso, em 
contrarrazões - eventualmente interposto contra a decisão final.
Registre-se, por fim, não ser aplicável, ao presente caso, o disposto no artigo 
932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, uma vez que a ausência 
do requisito intrínseco de admissibilidade relativo ao cabimento representa 
vicio não passível de regularização.
Concluo, portanto, que não há previsão legal de cabimento de Agravo de 
Instrumento contra o ato jurisdicional impugnado, resultando inadmissível o 
inconformismo manifestado nos presentes autos.

Como cediço, a Corte Especial do STJ, sob o regramento dos recursos 
repetitivos, ao julgar os Recursos Especiais n. 1.696.396/MT e n. 1.704.520/MT (Tema 
988/STJ), firmou a seguinte tese: o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, 
por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

Pela pertinência, transcreve-se a ementa de um dos julgados:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO 
CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS 
NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA 
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. 
REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 do 
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CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica 
ou exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento 
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente 
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na 
fase de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos 
especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar 
apenas as "situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão 
futura em eventual recurso de apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o 
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária 
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas 
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões 
urgentes fora da lista do art.
1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação de que o referido rol 
seria absolutamente taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria 
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para 
a conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as 
normas fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão 
hipóteses em que não será possível extrair o cabimento do agravo das 
situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou 
da analogia pode desnaturar a essência de institutos jurídicos 
ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente exemplificativo, 
por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias 
que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado pelo 
legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa 
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo 
Poder Legislativo.
6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a 
seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, 
por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta 
taxatividade serem surpreendidas pela tese jurídica firmada neste recurso 
especial repetitivo, pois somente haverá preclusão quando o recurso 
eventualmente interposto pela parte venha a ser admitido pelo Tribunal, 
modulam-se os efeitos da presente decisão, a fim de que a tese jurídica 
apenas seja aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a 
publicação do presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para 
determinar ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de 
admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de 
instrumento no que se refere à competência, reconhecendo-se, todavia, o 
acerto do acórdão recorrido em não examinar à questão do valor atribuído à 
causa que não se reveste, no particular, de urgência que justifique o seu 
reexame imediato.
9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1696396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
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julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018)          

Com efeito, tem-se que a modulação dos efeitos, admitida nos julgados dos 
recursos repetitivos mencionados, teve por desiderato assegurar àqueles que 
confiaram na literalidade da lei (a qual preconiza a taxatividade do rol contido no art. 
1.015 do CPC/2015 e que, portanto, não interpuseram o agravo de instrumento), a não 
imposição dos efeitos da preclusão consumativa.

De igual modo, àqueles que, antes da publicação do acórdão do STJ, 
interpuseram agravo de instrumento em consonância com a tese jurídica repetitiva que 
veio a se formar posteriormente, a evidenciar até maior diligência de sua parte, não 
podem vir a ser prejudicados com a aludida modulação, destinada justamente a 
preservar a segurança jurídica.

Nesse sentido, destaca-se julgado desta Corte de Justiça:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROL DO ART. 1.015 
DO CPC/2015. TAXATIVIDADE MITIGADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
AGRAVO PROVIDO.
1. Tema Repetitivo n. 988: "O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando 
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 
recurso de apelação." 2. Esta tese foi firmada pela eg. Corte Especial, na 
sessão de 05/12/2018, nos autos do REsp 1.696.396/MT e do REsp 
1.704.520/MT, ambos de relatoria da em. Ministra Nancy Andrighi, cujos 
acórdãos foram publicados em 19/12/2018.
3. Nesse julgamento, modulando os efeitos do decisum, foi consignado que a 
referida tese somente se aplicaria às decisões interlocutórias proferidas após 
a publicação desses acórdãos. O objetivo da modulação é resguardar da 
alegação de "preclusão consumativa" os litigantes que - antes da publicação 
desses acórdãos - não interpuseram agravo de instrumento porque 
entendiam que o rol do art. 1.015 do CPC/2015 era taxativo, e, por tal razão, 
deixaram de recorrer.
4. No caso, a decisão agravada deve ser reformada, porque, 
equivocadamente, entendeu que a referida modulação de efeitos leva à 
conclusão de que o "agravo de instrumento" somente seria cabível para as 
decisões interlocutórias proferidas após 19/12/2018, data da publicação dos 
acórdãos em que foi fixada a tese do "Tema Repetitivo n. 988".
5. A melhor interpretação ao art. 1.015 do CPC/2015, prestigiando a tese 
firmada no "Tema Repetitivo 988", é pela possibilidade de interposição de 
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento no recurso de apelação, logo, não pode aquele julgado ser 
compreendido em prejuízo daquele que atuou em conformidade com a 
orientação emanada no Repetitivo, isso independentemente da data em que 
foi proferida a decisão interlocutória na fase de conhecimento.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, dar provimento ao recurso especial, a fim de determinar o retorno 
dos autos ao eg. Tribunal a quo com o objetivo de que promova a análise do 
cabimento do agravo de instrumento sob o prisma do Tema Repetitivo n. 
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988.
(AgInt no AREsp 1472656/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 25/09/2019).      

Há de se reconhecer, contudo, que, no presente caso, o Tribunal de origem 
concluiu pela taxatividade do rol do art. 1.015 do CPC/2015, estando em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, uma vez que o pedido de análise de decisão sobre a 
devolução do prazo para depósito dos honorários periciais não configura urgência, 
podendo a questão pode ser suscitada em preliminar de apelação, sem prejuízo à 
parte, sendo desnecessária a imediata recorribilidade da decisão interlocutória.

Nesse sentido:
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARTIGO 1.015, CPC/2015. HIPÓTESES TAXATIVAS OU 
EXEMPLIFICATIVAS. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL CONTÁBIL. IMPOSSIBILIDADE DO USO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MATÉRIA A SER ARGUÍDA EM PRELIMINAR DE 
APELAÇÃO. 1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, 
o  que atrai a  incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a  partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 2. Este STJ submeteu à  
Corte Especial o  TEMA 988/STJ através do REsp. n. 1.704.520/MT, REsp. 
n. 1.696.396/MT, REsp. n. 1.712.231/MT, REsp. n. 1.707.066/MT e  do 
REsp. n. 1.717.213/MT com a  seguinte discussão: "Definir a natureza do rol 
do art. 1.015 do CPC/15 e verificar possibilidade de sua interpretação 
extensiva, para se admitir a interposição de agravo de instrumento contra 
decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente 
versadas nos incisos de referido dispositivo do Novo CPC". Contudo, na 
afetação foi expressamente determinada a  negativa de suspensão do 
processamento e  julgamento dos agravos de instrumento e  eventuais 
recursos especiais que versem sobre a  questão afetada. 3. Ainda que se 
compreenda que o rol do art. 1.015, do CPC/2015 seja exemplificativo (ainda 
não há definição sobre isso), há que ser caracterizada a situação de perigo a 
fim de se estender a  possibilidade do agravo de instrumento para situações 
outras que não aquelas expressamente descritas em lei. 4. No caso 
concreto, a decisão agravada indeferiu prova pericial (perícia técnica 
contábil) em ação declaratória de inexistência de relação jurídica onde o 
contribuinte pleiteia o afastamento da aplicação do Decreto n. 8.426/2015, no 
que diz respeito à tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 
de suas receitas financeiras, notadamente os valores recebidos das 
montadoras a  título de descontos incondicionais, bonificações e a  
remuneração dos valores depositados como garantia das operações nos 
bancos próprios, v.g, Mercedes Benz S/A -  Fundo Estrela -  Banco 
Bradesco, Fundo FIDIS - Montadora Daimler Chrysler, a depender de cada 
marca do veículo comercializado. A perícia foi requerida pelo contribuinte 
para identificar tais valores dentro da sua própria contabilidade. 5. Ocorre 
que a  identificação desses valores não parece ser essencial para o  deslinde 
do feito, podendo ser efetuada ao final do julgamento, ficando os cálculos 
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dos valores a serem depositados, neste momento, a  cargo do contribuinte e, 
em havendo diferenças, serão restituídas ao contribuinte ou cobradas pelo 
Fisco (o depósito judicial já constitui o crédito), a depender do resultado da 
demanda (Lei n. 9.703/98). 6. Outrossim, este Superior Tribunal de Justiça 
tem posicionamento firmado no sentido de que não cabe em recurso 
especial examinar o acerto ou desacerto da decisão que defere ou indefere 
determinada diligência requerida pela parte por considerá-la útil ou inútil ou 
protelatória. Transcrevo para exemplo, por Turmas: Primeira Turma: AgRg 
no REsp 1299892 /  BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
14.08.2012; AgRg no REsp 1156222 /  SP, Rel. Hamilton Carvalhido, julgado 
em 02.12.2010; AgRg no Ag 1297324 / SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
19.10.2010; Segunda Turma: AgRg no AREsp 143298 /  MG, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 08.05.2012; AgRg no REsp 1221869 /  GO, 
Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 24.04.2012; REsp 1181060 /  MG, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.12.2010; Terceira Turma: 
AgRg nos EDcl no REsp 1292235 /  RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 
22.05.2012; AgRg no AREsp 118086 /  RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado 
em 24.04.2012; AgRg no Ag 1156394 /   RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado 
em 26.04.2011; AgRg no REsp 1097158 /  SC, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 16.04.2009; Quarta Turma: AgRg no AREsp 173000 /  MG, Rel. 
Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 25.09.2012; AgRg no AREsp 
142131 /  PE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 20.09.2012; 
AgRg no Ag 1088121 /  PR, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 
11.09.2012; Quinta Turma: AgRg no REsp 1063041 /  SC, Rel. Min. Felix 
Fischer, julgado em 23.09.2008. 7. Mutatis mutandis, a mesma lógica vale 
para a  decisão agravada que indefere a produção de prova pericial (perícia 
técnica contábil), visto que nela está embutida a constatação de que não há 
qualquer urgência ou risco ao perecimento do direito (perigo de dano 
irreparável ou de difícil reparação). 8. Não por outro motivo que a  própria 
doutrina elenca expressamente a decisão que rejeita a  produção de prova 
como um exemplo de decisão que deve ser impugnada em preliminar de 
apelação (in Didier Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da 
prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, coisa 
julgada e antecipação dos efeitos da tutela .  10. ed. Salvador: Ed. Jus 
Podivm, 2015. v. II. p. 134). 9. O não cabimento de agravo de instrumento 
em face da decisão que indefere o pedido de produção de prova já constituía 
regra desde a  vigência da Lei n. 11.187/2005 que, reformando o CPC/1973, 
previu o agravo retido como recurso cabível, não havendo motivos para que 
se altere o posicionamento em razão do advento do CPC/2015 que, 
extinguindo o agravo retido, levou suas matérias para preliminar de 
apelação. 10. Deste modo, sem adentrar à  discussão a respeito da 
taxatividade ou não do rol previsto no art. 1.015, do CPC/2015, compreende-
se que o  caso concreto (decisão que indefere a  produção de prova pericial - 
  perícia técnica contábil) não comporta agravo de instrumento, havendo que 
ser levado a exame em preliminar de apelação (art. 1.009, §1º, do 
CPC/2015). 11. Recurso especial não provido.(REsp n. 1.729.794/SP. 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2018).

Nesse ínterim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO CÉZAR CAMARGO
ADVOGADO : PAULO CAMARGO NETO E OUTRO(S) - MG076102N
RECORRIDO : BANCO CREDICARD S.A
ADVOGADO : CARLA PASSOS MELHADO E OUTRO(S) - MG110709

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CARTÃO DE 
CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO CÉZAR CAMARGO
ADVOGADO : PAULO CAMARGO NETO E OUTRO(S) - MG076102N
AGRAVADO : BANCO CREDICARD S.A
ADVOGADO : CARLA PASSOS MELHADO E OUTRO(S) - MG110709

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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